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EXMO SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 1ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE PATOS / PB.

Processo n.º: 2520080069062
ITAU SEGUROS S.A, empresa seguradora já qualificada nos autos do processo em epígrafe, vem por intermédio de seu advogado infra-assinado, nos autos da AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO DPVAT, que lhe promove SEVERINO JUSTINO, em atendimento ao despacho publicado em D.O, vem pronunciar-se a respeito do laudo pericial ora em debate.

Em relação aos dados relevantes do exame físico, o nobre perito através de inspeção diagnosticou: ”AUSÊNCIA DE INVALIDEZ”. Foi constatado que na época do acidente, o Autor sofreu uma lesão no ombro direito, esta, lhe restou uma debilidade, comprometendo 80% da sua função.  Entretanto, a debilidade fora temporária, conforme se comprova no quesito de nº 03, tanto que o requerente encontra-se, totalmente recuperado e goza de seu total vigor físico, como pode-se observar nos quesitos de nº 4 e 5.
Nesse sentido, cabe ainda demonstrar entendimento do Nobre Magistrado da 6ª Vara Cível da Comarca de Goiânia, DENISE GONDIM DE MENDONÇA, no que tange a comprovação da invalidez, qual seja:

"(...) ASSIM, RESTOU COMPROVADA A INEXISTENCIA DE INVALIDEZ PERMANENTE DO AUTOR, UMA VEZ QUE AS LESOES SOFRIDAS PELO REQUERENTE NAO LHE GERARAM DEFORMIDADE E SEQUELAS DE CARATER PERMANENTE, O QUE PREJUDICARIA SUA CAPACIDADE LABORATIVA. PORTANTO, NAO ESTA CONSOLIDADO O DIREITO AO RECEBIMENTO DO SEGURO DPVAT. ANTE O EXPOSTO, JULGO IMPROCEDENTES OS PEDIDOS DA AUTORA, COM FULCRO NO ARTIGO 269, INCISO I, DO CODIGO DE PROCESSO CIVIL. CONDENO O AUTOR AO PAGAMENTO DAS CUSTAS E HONORARIOS DE SUCUMBENCIA, OS QUAIS FIXO EM R$ 400,00 (QUINHENTOS REAIS) SOBRE O VALOR DA CONDENAÇAO, COM FUNDAMENTO NO ARTIGO 20, § 4°, DO CODIGO DE PROCESSO CIVIL, OBSERVAD 
AS, CONTUDO, AS RESTRICOES DO ARTIGO 12, DA LEI 1060/50. PUBLIQUE . REGISTRE. INTIMEM. GOIANIA, 01 DE SETEMBRO DE 2009. DRA. DENISE 
GONDIM DE MENDONCA. JUIZA DE DIREITO."
Em análise às respostas apresentadas aos quesitos do requerente o Ilmo. Perito constatou que em resultado das lesões sofridas pelo Autor NÃO HOUVERAM SEQUELAS DE CARÁTER PERMANENTE nem redução da resistência do vigor físico, bem como não existe dificuldade de exercer trabalho laborativo.
Não existe incapacidade funcional e o membro superior direito encontra-se totalmente curado. Sendo assim, o mesmo dispõe de capacidade total para exercer trabalho com jornada de nove horas diárias, se preciso, perfeitamente. 

Considerando as provas apresentadas, é perceptível que o Autor não tem direito a indenização do seguro DPVAT, uma vez comprovada ausência de invalidez permanente.
Conclusão

Desta forma, após minuciosa averiguação dos autos e estudo do laudo pericial, constata-se que o Autor não teve sequela, tão pouco perda da mobilidade motora do membro superior direito, o que nos leva a crer que o requerente não se encontra inválido, portanto, entendemos que não há que se falar em indenização por invalidez permanente, acarretando, então, na improcedência da ação.
Requer também, que seja homologado o laudo pericial da Junta Médica do Tribunal de fls. 62/64. 

Nestes termos,

Pede e espera deferimento.

Patos, 09 de dezembro de 2010.
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